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PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DE LICITAÇÃO N° 02/2020 – METRÔ/DF

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF (CNPJ: 38.070.074/0001-
77; IE: 07.384.225/001-37), por meio da Comissão Especial de Licitação, designada pela Instrução de
Serviço SEI-GDF n.º 217/2021 - METRO-DF/PRE/GAB, do Sr. Diretor-Presidente, em conformidade com
os termos do Processo n° 00097-00011681/2020-71, nos termos da Lei nº 13.303/2016, do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC do METRÔ-DF, Versão 1.1, publicado em
04/04/2019, acessível em: hFp://www.metro.df.gov.br/wp-
content/uploads/2017/06/regulamento_licitacoes_metrodf-rev-2.1.pdf, pelo Decreto Distrital nº
37.967/2017 e Lei Complementar nº 123/2006 e as exigências estabelecidas no presente edital e seus
Anexos, torna pública a realização de licitação eletrônica do tipo MENOR PREÇO.

 

Data da sessão: 04 de outubro de 2021

Horário: às 10:00 hs

Local: Licitações-e (www.licitacoes-e.com.br)

Nº da licitação - 873051

Endereço e telefone para contato: Av. JequiPbá, Nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, EdiQcio sede,
térreo, sala de licitação. Telefone: (61) 3353-7112 / 7146 / 7158. E-mail: licitacao@metro.df.gov.br

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para Modernização do Sistema de Energia da Linha 1 do
METRÔ-DF, conforme condições conPdas neste edital e especificações do Anexo I - Termo de
Referência.

 

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Sistema Licitações-e, que
permite aos interessados a parPcipação nesta licitação por meio da uPlização de chave
de idenPficação e senha pessoal (intransferíveis), obPdas junto às Agências do Banco do Brasil
S.A. sediadas no País.

2.1.1. As instruções para obtenção da chave e senha de acesso estão disponíveis na
CarPlha do Fornecedor, disponível no endereço: hFp://www.licitacoes-
e.com.br/aop/documentos/CartilhaFornecedor.pdf.
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2.1.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes,
atribuindo poderes para formular lances de preços e praPcar todos os demais atos e operações
no Licitações-e.

2.2. O credenciamento do interessado e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praPcados e a presunção de capacidade técnica
para realização das transações inerentes à licitação.

2.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou enPdade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão parPcipar desta licitação, empresas cujo ramo de aPvidade seja compaWvel
com o objeto desta licitação e que que atenderem às exigências constantes deste Edital e de seus
Anexos.

3.2. A parPcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste edital e seus anexos.

3.3. Não poderão participar desta licitação empresas:

3.3.1. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
social seja diretor ou empregado do METRÔ-DF;

3.3.2. Suspensa pelo METRÔ-DF do direito de licitar e contratar, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

3.3.3. Suspensa do direito de licitar e contratar com fundamento no inciso III, do arPgo
87, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito do Distrito Federal, enquanto perdurarem
os efeitos da sanção;

3.3.4. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

3.3.5. Impedida de contratar com a Administração Pública com fundamento no arPgo 7º
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

3.3.6. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão judicial;

3.3.7. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.8. Impedida por decisão judicial de receber incenPvos, subsídios, subvenções,
doações ou emprésPmos de órgãos ou enPdades públicas e de insPtuições financeiras públicas
ou controladas pelo poder público, com fulcro na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.9. ConsPtuída por sócio de empresa que esPver suspensa ou impedida pelo METRÔ-
DF;

3.3.10. ConsPtuída por sócio de empresa que esPver suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

3.3.11. ConsPtuída por sócio de empresa declarada inidônea por ente da Administração
Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
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3.3.12. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida pelo METRÔ-DF;

3.3.13. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

3.3.14. Cujo administrador seja sócio de empresa declarada inidônea por ente da
Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.3.15. ConsPtuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
ou impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.16. Empresa suspensa ou impedida por ente da Administração Pública do Distrito
Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;

3.3.17. Empresa declarada inidônea por ente da Administração Pública com fundamento
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.18. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.19. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida por ente da Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.20. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa declarada
inidônea por ente da Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.21. Que Pver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que parPcipou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

3.4. O impedimento de parPcipar de licitação e de ser contratado pelo METRÔ-DF também
se aplica ​:

3.4.1. Ao próprio empregado ou dirigente do METRÔ-DF, como pessoa Qsica e/ou na
condição de licitante ​;
3.4.2. À empresa cujo administrador ou proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha
terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com o METRÔ-DF há menos de 6 (seis)
meses.

3.4.3. A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

I - Dirigente do METRÔ-DF;

II - Empregado do METRÔ-DF cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou contratação;

III - Autoridade do ente público a que o METRÔ-DF esteja vinculado.

3.4.4. O(s) autor(es) do Termo de Referência, Projeto Básico ou ExecuPvo, pessoa Qsica
ou jurídica;

3.4.5. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou enPdade
contratante, incluindo os membros da CEL;

3.4.6. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja
familiar de agente público, que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Companhia,
nos termos do Decreto Distrital nº. 32.751/2011;

3.4.7. Empresa que possui em seu quadro societário servidor público da aPva, ou
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empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

3.4.8. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
concordata, insolvência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; empresas declaradas
inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

3.4.8.1. No caso de empresas em recuperação judicial e extrajudicial será permiPda
a parPcipação àquelas cujo plano de recuperação tenha sido acolhido judicialmente na
forma do Art 58, da Lei Federal 11.101/2005, com a demonstração de viabilidade
econômico-financeira empresarial.

3.5. É vedada a parPcipação direta ou indireta nas licitações para obras e serviços de
engenharia:

3.5.1. De pessoa Qsica ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o Termo de
Referência da licitação;

3.5.2. De pessoa jurídica que parPcipar de consórcio responsável pela elaboração do
anteprojeto ou do Termo de Referência da licitação;

3.5.3. De pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou do Termo de Referência da
licitação seja administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio,
neste último caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante.

3.5.3.1. É permiPda a parPcipação das pessoas jurídicas e da pessoa Qsica de que
tratam os subitens 3.5.2 e 3.5.3 em licitação ou em execução de contrato, como consultor
ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a
serviço do METRÔ-DF.

3.5.3.2. Para fins do disposto no subitem 3.5, considera-se parPcipação indireta a
existência de vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista
entre o autor do Termo de Referência ou empregados incumbidos de levar a efeito atos e
procedimentos realizados pelo METRÔ-DF no curso da licitação, pessoa Qsica ou jurídica, e
o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo- se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

3.6. A participação de empresas reunidas em consórcio observará as seguintes normas:

3.6.1. Apresentar Termo de Compromisso Público ou ParPcular de ConsPtuição de
Consórcio, subscrito pelos consorciados, indicando a empresa que deverá atender às condições
de liderança, especificamente o relativo:

3.6.1.1. Ao estabelecimento de poderes à empresa líder pela direção, representação
e administração do consórcio perante o METRÔ-DF e perante terceiros pelas obrigações
assumidas pelo consórcio, inclusive com poderes expressos, irretratáveis e irrevogáveis
para concordar com condições, transigir, compromissar-se, receber citação, assinar
quaisquer papéis, documentos e instrumentos de contratação relacionados com o objePvo
da licitação;

3.6.1.2. À liderança da empresa brasileira no consórcio consPtuído por empresas
brasileiras e estrangeiras;

3.6.1.3. À organização, objePvos e composição do consórcio, com a indicação do
percentual de parPcipação e do escopo dos serviços relaPvos a cada empresa perante o
consórcio.

3.6.2. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praPcados em consórcio,
tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato, ainda que cada consorciada
execute parte específica do objeto.
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3.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006 e do Decreto nº 8.538, de 06.10.2015 e para que
essas possam usufruir do tratamento diferenciado previsto no Capítulo V da referida Lei, é
necessário, à época do credenciamento, a declaração em campo próprio do sistema eletrônico,
identificando-se como microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.7.1. Ao credenciarem-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte no sistema
Licitações-e, os interessados declaram, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais
para a qualificação como tal, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.

3.8. O interessado, na condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte
EPP, optante pelo Simples Nacional, deverá avaliar se o objeto da presente licitação se enquadra em
uma das vedações citadas nos incisos do ArPgo 17 da lei Complementar nº 123/2006 e não
se encontra ressalvado dentre as exceções previstas no Parágrafo Primeiro do citado artigo.

3.8.1. Constatando a vedação, não poderá beneficiar-se dessa opção e a
proposta apresentada não deverá contemplar os benefícios tributários do regime diferenciado.

3.8.2. Caso venha a ser contratado, estará sujeito a retenção na fonte de tributos
e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, independentemente de a proposta,
indevidamente, contemplar os beneQcios tributários do regime diferenciado, obrigando-se, ainda,
a apresentar ao METRÔ-DF a solicitação de exclusão do referido regime, protocolada junto à
Receita Federal, no prazo estipulado no artigo 30 da Lei Complementar nº 123/2006

3.8.3. O interessado optante do SIMPLES, que não se enquadre em situação de
vedação prevista no arPgo 17 da Lei Complementar nº 123/2006, somente poderá beneficiar-
se de tal condição se, com o valor ofertado em sua proposta, não vier a exceder o limite
de receita bruta anual, previsto no arPgo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, ao longo
da vigência do Contrato.

3.8.4. Se o interessado optante do SIMPLES extrapolar o limite de receita bruta
anual previsto no arPgo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 ao longo da vigência do
Contrato, uma vez sendo contratado deverá providenciar, perante a Receita Federal do Brasil
– RFB, sua exclusão obrigatória do SIMPLES, no prazo esPpulado no arPgo 30 da
Lei Complementar nº 123/2006.

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA E DA VISTORIA TÉCNICA

4.1. O licitante deverá, antes da abertura da sessão pública, cadastrar sua proposta no síPo
www.licitacoes-e.com.br. As instruções de acesso ao sistema eletrônico podem ser obPdas da CarPlha
do Fornecedor, conforme indicado no item 2.1.1 deste edital.

4.2. O encaminhamento da proposta pressupõe o conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante declarará no sistema, antes de registrar
sua proposta, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital, sujeitando-
se às sanções legais na hipótese de declaração falsa.

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do certame, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
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4.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão rePrar ou subsPtuir as propostas
apresentadas.

4.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.7.1. Valor total do item/lote; e

4.7.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência, Anexo I deste
edital.

4.8. A ausência do detalhamento da proposta não acarretará a desclassificação da proposta
da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência desPnada a esclarecer ou
complementar as informações.

4.9. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo sistema Licitações-e
não excederão a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de arredondamento, este deverá
dar-se para menor.

4.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincularão a Contratada.

4.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, comerciais, impostos (inclusive, e quando for o caso, o Diferencial de
Alíquota Interestadual de ICMS), tributos, taxas e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no objeto.

4.12. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá
realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por empregado
designado para esse fim, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-
mail: emmanuel.joanitti@metro.df.gov.br - telefone (61) 3353-7251.

4.12.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úPl seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até 2 (dois) dias úteis anteriores à data prevista para a abertura da sessão
pública. Quando da realização desta Vistoria Técnica, o METRÔ-DF emiPrá Atestado de Visita
Técnica Prévia - Parte VII do Termo de Referência, Anexo I deste edital, que poderá acompanhar a
documentação de habilitação da empresa licitante, conforme item 8 deste edital.

4.12.2. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil.

4.12.3. Não poderão ser realizadas vistorias concomitantes para dois ou mais licitantes.

4.12.4. Independentemente da realização ou não de vistoria, serão de responsabilidade da
contratada eventuais erros no dimensionamento de sua proposta, não podendo alegar, em
nenhum momento, desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes para eximir-
se das obrigações assumidas.

 

5. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. Qualquer cidadão é parte legíPma para protocolar solicitação de
esclarecimentos/impugnação referentes a este processo licitatório. Os pedidos deverão ser enviados
à Comissão Especial de Licitação - CEL, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, para o e-mail: licitacao@metro.df.gov.br.

5.1.1. Caberá à CEL, auxiliado pelos setores técnicos, decidir sobre os pedidos de
esclarecimentos e/ou impugnações no prazo de até 3 (três) dias úteis. Sendo acolhida a
impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame.
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5.1.2. Excetuam-se da regra do subitem anterior os casos em que a alteração do Edital
não afetar a formulação de propostas.

5.1.3. Para a contagem dos prazos referidos no presente item, deverá ser excluído o dia
do início do prazo (data da sessão) e incluído o dia do fim do prazo, dia este que deverá
ser considerado válido para a prática do ato.

5.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

5.3. As respostas aos esclarecimentos/impugnações prestados pela CEL serão divulgadas no
site do METRÔ-DF e sistema Licitações-e, no link correspondente à licitação e vincularão os
participantes e o METRÔ-DF.

5.4. Não serão conhecidas os esclarecimentos/impugnações apresentados fora do prazo
estipulado no item 5.1.

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data e horário indicados neste edital.

6.2. O responsável pela condução do certame verificará as propostas apresentadas,
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiPvo em
sentido contrário, levado a efeito de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaPcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

6.4. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos.

6.5. Iniciada a etapa compePPva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM/LOTE.

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ou maior percentual de desconto ao
úlPmo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo
de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.8. O encerramento da etapa de lances da sessão pública será iniciado por decisão
do responsável pela condução do certame. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema Licitações-e, findo o qual será automaPcamente
encerrada a recepção de lances.
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6.9. No caso de desconexão do responsável pela condução do certame no decorrer da etapa
de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances conPnuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10. Quando a desconexão do responsável pela condução do certame persisPr por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão da licitação na forma eletrônica poderá ser suspensa e
reiniciada somente após comunicação aos licitantes, no endereço eletrônico uPlizado para divulgação
da licitação no site do METRÔ-DF.

6.11. Encerrada a etapa de lances, será efePvada a verificação automáPca pelo sistema
Licitações-e do porte da enPdade empresarial, de acordo com a declaração prestada pela licitante no
momento do cadastro de sua proposta e nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.

6.11.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta ou lance de menor
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.11.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma úlPma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.11.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.11.4. O direito de preferência previsto pela Lei Complementar nº 123/2006 somente se
aplicará quando a proposta melhor classificada não Pver sido apresentada por Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte.

6.12. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão uPlizados, na ordem em que se
encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate, conforme art. 120 do RILC - METRÔ-DF:

6.12.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

6.12.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista
sistema objetivo de avaliação instituído;

6.12.3. Aqueles critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e no § 2º do art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

6.12.4. Sorteio.

6.13. O valor es?mado do contrato a ser celebrado pelo METRÔ-DF será sigiloso até o
início da fase de julgamento dos lances, conforme art. 42, do RILC - METRÔ-DF.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o responsável pela condução
do certame encaminhará pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obPda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes
das previstas no Edital.

7.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.
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7.1.2. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação,
permanecer acima do orçamento estimado.

7.1.3. Se depois de adotada a providência referida no item 7.1.2 não for obPdo valor igual
ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação.

7.2. O responsável pela condução do certame promoverá a verificação da efePvidade da
proposta, promovendo-se a desclassificação daqueles que:

7.2.1. Contenham vícios insanáveis;

7.2.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

7.2.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

7.2.3.1. Consideram-se inexequíveis os preços global ou unitário simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompaWveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respecPvos encargos, exceto quando se referiram a materiais e instalações
de propriedade do próprio INTERESSADO, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

7.2.4. Encontrem-se acima do orçamento esPmado para a contratação, mesmo após a
fase de negociação;

7.2.4.1. O preço global e os preços unitários esPmados pelo METRÔ-DF
constituirão referência máxima para a admissibilidade da proposta.

7.2.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo responsável
pela condução do certame;

7.2.5.1. Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritméPca dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor do orçamento estimado pelo METRÔ-DF; ou

b) Valor do orçamento estimado pelo METRÔ-DF.

7.2.6. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório,
salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

7.3. A verificação da efetividade dos lances será feita exclusivamente em relação aos lances
mais bem classificados.

7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o responsável pela condução do
certame examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

7.5. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o responsável pela condução do
certame passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arPgos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida neste edital.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o responsável pela condução do certame verificará o
eventual descumprimento das condições de parPcipação, especialmente quanto à existência de
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sanção que impeça a parPcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – CNIA;

8.1.2. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da
União;

8.1.3. Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União –
TCU;

8.1.4. Sistema de Cadastro Único de Fornecedores - SICAF;

8.1.5. Portal da Transparência do Distrito Federal.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, de forma
isolada ou de todas as que compuserem consórcio, e também de seu sócio majoritário, por força do
arPgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práPca
de ato de improbidade administraPva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3. Constatada a existência de sanção, o responsável pela condução do certame reputará o
licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.4. O responsável pela condução do certame, então, consultará o Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.
8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.4.1. No caso de consórcio, serão consultadas as condições de habilitação de cada uma
das empresas consorciadas.

8.5. Também poderão ser consultados os síPos oficiais emissores de cerPdões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.6. Caso o responsável pela condução do certame não logre êxito em obter a cerPdão
correspondente através do síPo oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o
licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades
cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.7. Os licitantes que não esPverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução NormaPva SLTI/MPOG
nº 2/2010, deverão apresentar a seguinte documentação relaPva à Habilitação Jurídica, à
Regularidade Fiscal e Trabalhista e à Qualificação Econômico-Financeira:

8.7.1. Habilitação jurídica:

8.7.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.7.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato consPtuPvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respecPva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

8.7.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consPtuPvo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
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8.7.1.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cerPdão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos
manuais aprovados pela IN nº. 10/2013 do Departamento de Registro Empresarial e
Integração (DREI);

8.7.1.5. No caso de cooperaPva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecPva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.7.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização.

8.7.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

8.7.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cerPdão conjunta, emiPda
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
quanto aos demais tributos federais e à Dívida APva da União, por elas administrados,
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);

8.7.2.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

8.7.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusPça do trabalho,
mediante a apresentação de cerPdão negaPva ou posiPva com efeito de negaPva, nos
termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.7.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.7.2.7. CerPdão NegaPva de Débitos ou CerPdão PosiPva com Efeitos de NegaPva,
emiPda pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena
validade, para empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br.

8.7.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.7.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperaPva enquadrada no arPgo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.7.3. Qualificação Econômico-Financeira:

8.7.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlPmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua subsPtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.
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8.7.3.2. No caso de empresa consPtuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade.

8.7.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Total

SG = -----------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Circulante

LC = -----------------------------; e

Passivo Circulante

 

a) Os cálculos dos índices poderão ser realizados por meio da Calculadora Financeira
disponibilizada no Portal de Compras do Governo Federal no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br, uPlizando os dados registrados no balanço
patrimonial, na forma do subitem 8.7.3.1.

8.7.3.4. No caso de proponente consPtuída em consórcio, a comprovação da boa
situação econômica, por meio dos índices contábeis, será exigida individualmente para
cada empresa membro. Para tanto, deverão preencher individualmente, cada uma das
empresas.

8.7.3.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por
cento) do valor constante da sua proposta de preços. A comprovação será feita por meio
de balanço na forma do subitem 8.7.3.1.

8.7.3.6. No caso de consórcio, salvo quando composto, em sua totalidade, por
microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação do patrimônio líquido de que
trata o item 8.7.3.5, será feita a parPr da soma do patrimônio líquido de cada empresa
integrante, na proporção de sua respecPva parPcipação, acrescidos de 30% (trinta por
cento) do valor exigido para licitante individual, conforme disposto no art. 123, § 4º, do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

8.8. Habilitação Técnica

8.8.1. Para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL, a licitante deverá
apresentar:

8.8.1.1. Registro/cerPdão de inscrição da empresa, na enPdade profissional competente,
de acordo com a Lei Federal nº 5.194 de 24/12/1966 e Lei nº 12.378 de 31/12/2010;
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8.8.1.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica emiPdo(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da empresa LICITANTE, comprovando a execução, a qualquer tempo,
de serviços com caracterís?cas per?nentes e compaJveis com o objeto deste Termo de
Referência, preferencialmente acompanhadas de Tabela nos moldes do Modelo de Tabela
Resumo de Atestados Técnicos (Parte VIII). Entende-se como serviços com caracterísPcas
pertinentes e compatíveis com o presente objeto, cumulativamente:

1. Fornecimento e instalação de Sistema de Proteção e Controle em corrente alternada
para subestações de energia de no mínimo 15 kVca; 

2. Fornecimento e instalação de Sistema de Proteção e Controle em corrente conWnua,
para sistemas de tração, em subestações de energia de no mínimo 750 Vcc; e

3. Fornecimento e Instalação de relés digitais que operem com o protocolo IEC 61850.

8.8.1.3. A comprovação da Qualificação Técnica Operacional da Licitante poderá ser feita
em um ou mais atestados. O Licitante deverá atender concomitantemente a ambos critérios de
qualificação técnica operacional.

8.8.1.4. Nos atestados apresentados recomenda-se idenPficar a aPvidade de execução
exigida na comprovação de capacitação (ex: com caneta marca-texto).

8.8.1.5. No caso de parPcipação de consórcio, admite-se, para efeito de qualificação
técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado.

8.8.1.6. Na hipótese de empresas ou consórcios que prestaram serviços sob a forma de
subcontratação, os atestados emiPdos pelos contratados deverão ter anuência do contratante no
original, conforme disposto no Art. 61 da Resolução nº 1.025/2009 do CONFEA.

8.8.2. Para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL, a licitante deverá
apresentar:

8.8.2.1. Registro/cerPdão de inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s) de nível
superior, na enPdade profissional competente, de acordo com a Lei Federal nº 5.194 de
24/12/1966 e Lei 12.378 de 31/12/2010;

8.8.2.2. Atestado(s) técnico(s) emiPdos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome dos profissionais indicados como RT, devidamente registrado(s) na
enPdade profissional competente, acompanhado(s) da(s) respecPva(s) CerPdões de Acervo
técnico – CATs, comprovando que o(s) Responsável (is) Técnico(s) tenha(m) executado, a
qualquer tempo, serviços com caracterísPcas perPnentes e compaWveis com o objeto deste
Termo de Referência de Licitação, preferencialmente acompanhadas de Tabela Resumo
nos moldes do Modelo de Tabela Resumo de Atestados Técnicos (Parte VIII). Entende-se
como serviços com caracterísPcas perPnentes e compaWveis com o presente objeto,
cumulativamente:

1. Instalação de Sistema de Proteção e Controle em corrente alternada para
subestações de energia de no mínimo 15 kVca; 

2. Instalação de Sistema de Proteção e Controle em corrente conWnua, para sistemas
de tração, em subestações de energia de no mínimo 750 Vcc; e

3. Instalação de relés digitais que operem com o protocolo IEC 61850.

8.8.2.3. Nos atestados apresentados recomenda-se idenPficar as aPvidades de
execução exigidas nas comprovações de capacitação (ex: com caneta marca-texto). O
Licitante deverá atender concomitantemente a ambos critérios de qualificação técnica
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profissional.

8.8.3. Apresentação do Atestado de Visita Técnica Prévia, emiPdo pelo METRÔ-DF,
conforme item 4.12.1 deste edital, ou ainda, caso a licitante opte pela não realização da vistoria,
poderá apresentar a Declaração de Renúncia à Visita Técnica Prévia, conforme modelo constante
do Anexo II deste edital.

8.8.3.1. Em não apresentando a Declaração de Renúncia à Visita Técnica Prévia, a
licitante não será desclassificada, entretanto, não poderá alegar, em nenhum momento,
desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes para eximir-se das
obrigações assumidas.

8.9. A licitante deverá apresentar cer?dão nega?va de feitos sobre falência recuperação
judicial ou recuperação extrajudicial expedida por distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data de expedição ou revalidação nos úlPmos 90 (noventa) dias que antecedem à sessão de abertura
da licitação, caso o documento não consigne o seu prazo de validade.

8.10. Independente da habilitação por meio do SICAF ou junto ao METRÔ-DF, o
licitante deverá apresentar ainda os seguintes documentos complementares, conforme Modelo de
Declaração, Anexo II deste edital:

8.10.1. Declaração de sujeição aos termos e condições deste edital.

8.10.2. Declaração firmada pela licitante, em observância ao disposto no inciso XXXIII do
artigo 7º da Constituição Federal.

8.10.3. Declaração que não incorre nas vedações previstas no Decreto nº 39.860, de 30 de
maio de 2019, que dispõe sobre a proibição de parPcipação, direta ou indiretamente, de licitação,
contratação, execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes
públicos de órgãos ou enPdades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder ExecuPvo
do Distrito Federal contratante ou responsável pela licitação.

8.10.4. Declaração de Superveniência de Fatos Impeditivos.

8.10.5. Nos casos de microempresa e empresa de pequeno porte, declaração de sua
qualificação.

8.10.6. Caso seja optante pelo recolhimento das contribuições previdenciárias sobre o
valor da receita bruta, Instrução NormaPva RFB nº. 1.436/2013, deverá apresentar declaração,
sob as penas da Lei.

8.10.7. Declaração que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da
Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012,
que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/1993, bem como o Decreto de nº 36.519, de 28 de maio
de 2015, que regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de Registro de Preços,
estabelece a implementação de critérios, práPcas e ações de logísPca sustentável no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas
estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto
ambiental em relação aos seus similares.

8.10.8. Declaração do fornecedor nos termos do art. 84, parágrafo único, do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

8.11. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaPva e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação
do responsável pela condução do certame no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período.
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8.12. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.13. É facultado ao responsável pela condução do certame ou autoridade superior, em
qualquer momento, promover diligências desPnadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo de licitação, vedada inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta.

8.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.

8.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arPgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.16. Da sessão pública do divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 

9. DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar para o e-
mail: licitacao@metro.df.gov.br, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas  contados da solicitação
do responsável pela condução do certame, a proposta de preço adequada ao úlPmo lance ou valor
negociado, juntamente com a documentação complementar relaPva à habilitação  e declarações (item
8).

9.1.1. Havendo necessidade, o responsável pela condução do certame
convocará documentação complementar à proposta e/ou habilitação, de forma a comprovar o
atendimento às exigências deste edital.

9.1.2. Os documentos a serem apresentados por oportunidade do item 9.1 deste edital
serão disponibilizados no site do Metrô-DF para acompanhamento pelos demais interessados.

9.1.3. O prazo para a apresentação da referida documentação
transcorrerá independentemente da expressa ciência da convocação pelo licitante, cabendo a ele
o acompanhamento da licitação pelo sistema eletrônico, conforme estabelece o item 4.4 deste
edital.

9.1.4. O prazo estabelecido pelo responsável pela condução do certame poderá ser
prorrogado por conveniência e oportunidade administraPva, devendo ser solicitada
jusPficadamente por escrito, antes de findo o prazo estabelecido, através do e-mail informado no
subitem 9.1.

9.2. Havendo a necessidade de diligência complementar, os documentos remePdos por e-
mail poderão ser solicitados a qualquer momento em original, por cópia autenPcada, ou original
acompanhada de cópia para autenPcação por servidor da Administração. Nesse caso, os documentos
deverão ser protocolados, no prazo de até 3 (três) dias úteis após noPficação do responsável pela
condução do certame, junto à Gerência de Licitações - AGLIC da Companhia do Metropolitano do
Distrito Federal - METRÔ-DF, localizada no térreo do Centro AdministraPvo e Operacional - CAO,  sito
à Avenida Jequitibá nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, CEP: 71.929-540.

9.3. A forma Nsica da proposta a ser anexada ao sistema deverá estar em conformidade
ao Anexo III deste edital, com timbre da licitante,  e:

9.3.1. Ser apresentada impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões
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técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas
devidamente datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da
proponente, endereço completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito
Federal;

9.3.2. Estar acompanhada da planilha orçamentária contendo todos os serviços para
realização do escopo a ser contratado, consignando quanPtaPvos, preços unitários e totais,
conforme Parte I - Modelo de Planilha Orçamentária do Termo de Referência, Anexo I deste
edital. Para fins de cálculo das planilhas, somente serão consideradas 2 (duas) casas decimais,
sendo as demais desconsideradas, não sendo permiPdo o arredondamento. A licitante deverá
“truncar” a planilha de preços de modo a evitar dízimas que culminem em erros de cálculo;

9.3.3. Estar acompanhada da Composição dos Encargos Sociais – detalhamento dos
custos incidentes sobre a folha de pagamentos de salários, conforme Modelo Composição de
Encargos Sociais, Parte IV do Termo de Referência, Anexo I deste edital;

9.3.4. Estar acompanhada da Composições do BDI - detalhamento do percentual que
incide sobre o custo global do orçamento detalhado para realização dos serviços, evidenciando
taxa de rateio da administração central, taxa de risco, seguro e garanPa do empreendimento,
percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta
e personalísPca que oneram o contratado e taxa de lucro. Deverá ser entregue uma composição
para o BDI de serviços. Para tanto deverá ser uPlizado o Modelo de Composição do BDI
Referencial de serviços e Diferenciado-Fornecimentos, Parte III do Termo de Referência, Anexo I
deste edital;

9.3.5. Estar acompanhada da Composição de Custo Unitário – detalhamento do custo
unitário de cada serviço constante do Orçamento Detalhado que expresse a descrição,
quanPdades, produPvidades e custos unitários dos materiais, mão de obra e equipamentos
necessários à execução de uma unidade de medida, não podendo ser indicados mediante uso da
expressão "verba" ou de unidades genéricas. Deverá ser uPlizado o Modelo para Composição de
Custo Unitário Referencial constante na Parte II do Termo de Referência, Anexo I deste edital;

9.3.6. Conter o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa)
dias corridos, contados da data de abertura da sessão pública da licitação, no caso do primeiro
classificado, ou de sua emissão, para os convocados remanescentes, se for o caso;

9.3.7. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento, observado o disposto no subitem 15.1 deste edital;

9.3.8. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos mesmos.

9.3.9. A licitante que não for beneficiária da Lei nº 123/2006 deverá indicar a(s)
en?dade(s) preferencial(is), com a descrição do(s) serviço(s) a ser(em) prestado(s) e seu(s)
respec?vo(s) valor(es), conforme o disposto no item 12.9 deste Edital e de acordo com o
modelo constante do Anexo V deste edital.

9.4. De forma a auxiliar a conferência quanto a compaPbilidade dos preços ofertados pela
licitante e de forma complementar à proposta física, as planilhas e demais composições de que tratam
os itens 9.3.2 a 9.3.5 deste edital, deverão ser apresentadas também em formato digital, com
extensão *.XLS, *.DOC,  ou compatível e desbloqueada para edição.

9.5. Caso a proposta de preço global classificada em primeiro lugar (mais vantajosa)
contenha preço(s) unitário(s) superior(es) ao(s) da Planilha Orçamentária de Referência, ou ainda,
caso seja apresentado detalhamento da taxa BDI e/ou da composição de encargos sociais sobre os
preços da mão-de-obra, contendo alíquotas de tributos e/ou contribuições sociais em
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desconformidade com a legislação vigente ou com regime de tributação da licitante, a CEL, em
diligência, concederá à licitante prazo improrrogável de 2 (dois) dias úteis contados do recebimento da
comunicação, para a licitante ajustar o(s) referido(s) preço(s) unitário(s) de sua proposta, com o
respecPvo ajuste no preço total, não sendo permiPdo alterar quaisquer outros preços unitários da sua
proposta.

9.5.1. O não atendimento da diligência no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo caracteriza
hipótese de desclassificação da proposta.

9.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e
documentação solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas
neste edital.

9.7. A CEL examinará, juntamente com a área técnica, a proposta mais bem classificada
quanto à compaPbilidade do preço ofertado com o valor esPmado, conformidade com as
especificações técnicas do objeto licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus
anexos, devendo ser desclassificada de forma motivada a que estiver em desacordo.

9.7.1. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor
valor global, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e
demais condições estabelecidas neste edital.

9.7.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.7.3. Será desclassificada a proposta cuja licitante não seja beneficiária da Lei nº
123/2006 e que não tenha indicado a(s) enPdade(s) preferencial(is) de que trata o item 12.9
deste edital.

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa para solicitar parecer de técnicos
pertencentes ao quadro de pessoal do METRÔ-DF ou, ainda, de pessoas Qsicas ou jurídicas estranhas
a ele, para orientar sua decisão, informando no sistema Licitações-e a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.10. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 

10. DOS RECURSOS

10.1. O responsável pela condução do certame declarará o vencedor e, após decorrida a fase
de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma moPvada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moPvos,
em campo próprio do sistema.

10.1.1. A revogação, a anulação ou a declaração de fracasso da licitação também são atos
a parPr dos quais o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para manifestação de interposição de
recursos será aberto.

10.1.2. A falta da manifestação quanto à intenção de recorrer, na forma e prazo
estabelecidos neste item, importará na decadência desse direito, ficando a instância competente
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor ou, nos casos de revogação,
anulação ou fracasso do processo, dar andamento aos procedimentos administrativos.
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10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao responsável pela condução do certame verificar
a tempesPvidade e a existência de moPvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o responsável pela condução do certame não adentrará no mérito
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.2.2. Uma vez admiPdo o recurso, o recorrente terá, a parPr de então, o prazo de 05
(cinco) dias úteis para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, inPmados
para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros cinco dias úteis, que começarão a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.2.3. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados para o e-
mail: licitacao@metro.df.gov.br, os quais serão examinados e decididos pela CEL no prazo de 5
(cinco) dias úteis. Sendo manPda a decisão originalmente tomada pela CEL, serão nesse mesmo
prazo submetidas as alegações das partes à autoridade competente, para a decisão final.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceWveis de
aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante
solicitação formal através do e-mail indicado no subitem 10.2.3.

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da CEL,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

11.2. Nos termos do art. 2º, da Lei Distrital nº 6.679/2020, a empresa vencedora deverá
comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade salarial em seu quadro de
funcionários no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do resultado da licitação, por meio de:

11.2.1. documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os
funcionários e respecPvos cargos, tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e
remuneração;

11.2.2. relatório sobre ações afirmaPvas adotadas para garanPr a igualdade de condições
no ingresso e na ascensão profissional, e o combate às práPcas discriminatórias, inclusive de
raça, e à ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de:

11.2.3. política de benefícios;

11.2.4. recrutamento e seleção;

11.2.5. capacitação e treinamento.

11.3. O prazo esPpulado no subitem 11.2 poderá ser prorrogado mediante jusPficaPva da
empresa vencedora, por igual período e uma única vez.

11.4. Caso a empresa vencedora não possua mecanismos de garanPa de equidade salarial,
deverá manifestar tal condição, para que no ato do chamamento para assinatura do contrato e no
mesmo prazo estabelecido no subitem 11.2, apresente o plano para adoção das ações elencadas no
subitem 11.2.2, ou outras que visem ao alcance do mesmo objePvo, com prazo para implantação de no
máximo 90 dias.

11.5. A licitante vencedora que não aceitar as condições impostas pela Lei Distrital
nº 6.679/2020 fica impedida de assinar o respecPvo termo de contrato, ficando o METRÔ-DF
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autorizado a convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, de acordo com o disposto
pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praPcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

 

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

12.1. Após a homologação, a contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato,
conforme minuta constante do Anexo IV deste edital, com vigência de 39 (trinta e
nove) meses, contados a parPr de sua assinatura, de acordo com o item 10 do Termo de Referência,
Anexo I deste edital.

12.2. O Termo de Contrato estará vinculado ao Edital e seus anexos, ao Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF, à Lei nº 13.303/2016 e aos preceitos de direito privado.

12.3. O METRÔ-DF emiPrá o contrato e convocará por e-mail as outras partes contratuais
para sua assinatura, que deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 17 deste edital.

12.3.1. Para efeito de assinatura do contrato a licitante vencedora deverá cadastrar-se
como usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Distrito Federal (“SEI-
DF”).

12.4. O prazo referido no subitem 12.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo METRÔ-DF.

12.5. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 12.3, é facultado ao METRÔ-DF convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em
conformidade com o instrumento convocatório.

12.6. O descumprimento para a assinatura do Contrato caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades aludidas neste edital, observando-se
que, no caso de aplicação de multa, esta será de 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta.

12.6.1. O disposto neste subitem não se aplica aos licitantes que, convocados nos termos
do subitem 12.5, não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro
adjudicatário, inclusive quanto a prazo e preço.

12.7. Prorrogações de prazos, especialmente de vigência, seguirão o disposto na Lei n.º
13.303/16 (máximo de 5 anos) e arts. 162 a 164 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF.

12.8. A contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar a totalidade
dos serviços relacionados ao escopo desta contratação.

12.8.1. Será permiPda a subcontratação de empresas para a prestação dos serviços até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, conforme Regimento Interno de
Licitações e Contratos - METRÔ-DF, sem descaracterizar as obrigações e responsabilidades da
contratada que conPnuará sendo responsável, perante o METRÔ-DF, órgãos e enPdades públicas
e privadas e terceiros, pelos termos do Contrato.

12.8.2. A subcontratação não desobriga a contratada perante o METRÔ-DF, naquilo que
transferiu à execução de terceiros. Todos os ônus decorrentes, inclusive erros, omissões, defeitos
e imperfeições deverão ser de responsabilidade da contratada.
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12.8.3. O limite percentual de 30% (trinta por cento) já inclui o percentual de
subcontratação compulsória prevista no item 12.9.

12.8.4. Caso julgue necessário, a contratada poderá solicitar a subcontratação de serviços,
desde que submeta previamente à gestão/fiscalização do METRÔ-DF, com vistas à aprovação, a
sua intenção de delegar partes do objeto a outrem, apresentando documentos que atestem a
idoneidade e capacitação técnica, fiscal e trabalhista da subcontratada.

12.8.5. A solicitação deverá ser analisada e poderá ser aprovada ou não pelo Gestor do
Contrato. Se autorizada, a contratada deverá realizar a supervisão e coordenação das aPvidades
da subcontratada, bem como responderá perante o METRÔ-DF pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

12.9. No caso de a licitante vencedora ser consórcio de empresas, este fica obrigado a
promover, antes da celebração do Contrato, a consPtuição e o seu registro, nos exatos termos do
compromisso apresentado nesta licitação.

12.10.  empresa ou sociedade estrangeira, reunida em consórcio ou não, adjudicatária do
objeto, não poderá assinar o respectivo contrato administrativo antes de fazer prova de funcionamento
regular no Brasil, conforme consigna o artigo 1.134 da Lei nº. 10.406/2002 – Novo Código Civil.

12.11. Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II da Lei Complementar Federal nº 123/2006,
c/c art. 27 da Lei Distrital nº 4.611/2011, art. 9º do Decreto Distrital nº 35.592/2014 e RILC - METRÔ-
DF, a licitante deverá subcontratar, compulsoriamente, enPdade(s) preferencial(is), assim
considerada(s) a(s) microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es)
individual(is), nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para
execução de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do objeto contratado.

12.11.1. A contratada ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que
realizar, sem prejuízo da fiscalização sob responsabilidade do contratante, e será responsável
pelo adimplemento integral do contrato.

12.11.2. Assinado o contrato, serão emiPdas as notas de empenho em favor da contratada
e, no caso da(s) entidade(s) preferencial(is), também empenho direto em favor dessa(s).

12.11.3. A empresa contratada deverá subsPtuir à subcontratada, na parcela referente à
subcontratação compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de exPnção da
subcontratação, salvo se demonstrar a inviabilidade da substituição.

12.11.4. A exPnção da subcontratação que se refere o item anterior deverá ser jusPficada e
comunicada à Administração no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

12.11.5. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compaPbilidade,
gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, podendo recomendar ao órgão
contratante, justificadamente, suspensão ou glosa de pagamentos.

12.11.6. Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória quando o licitante for
entidade preferencial.

 

13. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1. O reajustamento de preços poderá ocorrer a cada 12 (doze) meses, a contar da data-
base ou do úlPmo reajustamento de preços, com base na variação do  IPCA - Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo, ou outro que venha a subsPtuí-lo, apurado no período, mediante a
apresentação de requerimento fundamentado e tempestivo.

13.1.1. A existência de disponibilidade orçamentária é condição essencial para a
concessão do reajustamento de preços pela via administraPva, sem prejuízo de sua concessão
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posterior e pagamento retroaPvo quando houver disponibilidade orçamentária, devidamente
atualizado monetariamente.

13.1.2. A ausência de requerimento de reajustamento de preços importará em renúncia do
contratado ao direito relaPvo ao período anterior aos úlPmos doze meses, sendo-lhe permiPdo
realizar requerimento provisório na ausência de divulgação de índices inflacionários ou de termos
de negociação coletiva.

13.1.3. A data-base será considerada a data da apresentação da proposta pelo contratado.

13.2. Nas hipóteses de repactuação:

13.2.1. Os custos com mão de obra serão corrigidos em conformidade com o novo acordo,
convenção ou dissídio colePvo de trabalho que regulamente suas relações de trabalho com cada
categoria de seus empregados;

13.2.2. Os custos com insumos e equipamentos serão atualizados mediante comprovação
documental hábil da efetiva variação de preços praticados;

13.2.3. A data-base para os custos com mão de obra será considerada a data de início de
vigência da negociação colePva da respecPva categoria de trabalhadores, em vigor na data da
apresentação da proposta do contratado;

13.2.4. A data-base para os custos com insumos e equipamentos será considerada a data
da apresentação da proposta do contratado;

13.2.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias
para respeitar o princípio da anualidade para os custos previstos nos subitens 13.2.1 e 13.2.2.

13.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneQcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

13.3.1. O METRÔ-DF não se vincula às disposições conPdas em Acordos, Convenções ou
Dissídios ColePvos de Trabalho que tratem de pagamento de parPcipação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

13.3.2. É vedado ao METRÔ-DF vincular-se às disposições previstas nos Acordos,
Convenções ou Dissídios ColePvos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratante, além daquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital:

14.1.1. Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização e o
acompanhamento da execução do objeto, por meio de instrução de serviços;

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
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14.1.4. NoPficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

14.1.6. O METRÔ-DF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

14.2. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada, além das estabelecidas
noTermo de Referência, Anexo I deste edital:

14.2.1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

14.2.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

14.2.3. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua aPvidade como
empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto da licitação;

14.2.4. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF,
considerando-se a conPnuidade cronológica e Qsica dos trabalhos, em conformidade com as
disposições do Termo de Referência, Anexo I deste edital, de maneira a evitar interrupções ou
paralisações;

14.2.5. Responsabilizar-se por todos as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do contrato;

14.2.5.1. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais não transfere ao METRÔ-DF a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

14.2.5.2. Constatada eventual inadimplência do contratado, é facultado ao METRÔ-DF
realizar o pagamento diretamente aos trabalhadores, ou consignar o pagamento em juízo
descontado do valor de eventual retenção cautelar para pagamento de eventual multa
contratual que venha ser aplicada ao contratado.

14.2.6. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compaPbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus
anexos;

14.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsPtuir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a
terceiros ou ao METRÔ-DF, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, conforme Art. 76 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e Art. 168 do Regulamento
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF;

14.2.7.1. O contratado responderá por ação ou omissão de seus colaboradores, assim
compreendidos, de modo exemplificaPvo, os seus sócios, acionistas, conselheiros,
administradores, diretores, prepostos, empregados, gerentes de contrato, responsáveis
técnicos, procuradores, consultores, assessores e fornecedores subcontratados.

14.2.8. Ressarcir o METRÔ-DF por quaisquer valores que receber em decorrência de
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enriquecimento ilícito por sobrepreço, superfaturamento ou por qualquer outro meio,
independentemente de dolo ou culpa, desde que precedidos de processo administraPvo com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa;

14.2.9. Toda informação que o contratado obPver em razão do contrato firmado com o
METRÔ-DF será considerada informação confidencial, sendo que o contratado não poderá prestar
nenhuma informação sobre o contrato e fatos ocorridos durante a sua execução a terceiros sem a
anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

14.2.9.1. A divulgação de informação confidencial pelo contratado sem autorização do
METRÔ-DF é considerada descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à aplicação
de sanções e à rescisão contratual.

14.2.9.2. Ainda que o METRÔ-DF tenha o dever legal de divulgar informação, o
contratado não poderá divulgá-la sem a anuência do METRÔ-DF ou sem que este já tenha
dado publicidade à informação, sob pena de quebra de confidencialidade.

14.2.9.3. Não configura violação da confidencialidade quando o contratado prestar
informações a órgãos de controle ou a autoridade judicial, desde que, não havendo
proibição expressa, tenha informado o METRÔ-DF da citação, inPmação ou noPficação que
receber em prazo hábil para que se defenda e tome as providências cabíveis.

14.2.10. É vedado ao contratado ceder quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do
contrato, ou dar seu crédito em garanPa de outro negócio jurídico, sem a anuência prévia e
escrita do METRÔ-DF;

14.2.10.1. A violação a este arPgo é considerada descumprimento grave do contrato e
poderá dar azo à aplicação de sanções e à rescisão contratual.

14.2.11. Cumprir integralmente a Lei nº 12.846/2013, Decreto federal nº 8.420/2015 e pelo
Decreto nº 37.296/2016, ou pela legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

14.2.12. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018 e art. 189, do RILC-
METRÔ-DF, o contratado se obriga a desPnar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a
pessoas em situação de rua.

14.2.13. Nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei Distrital nº 6.679/2020, caso a CONTRATADA
não tenha comprovado antes da assinatura deste contrato o cumprimento da exigência de
equidade salarial, deverá, sob pena de rescisão do contrato e demais consequências
legais, apresentar no prazo de até 5 (cinco) dias o plano para adoção das ações afirmaPvas de
que tratam o art. 2º da mencionada lei, com prazo para implantação de no máximo 90 dias.

14.2.13.1. O prazo para a apresentação do plano de adoção das ações afirmaPvas
esPpulado no subitem 10.1.13 poderá ser prorrogado mediante jusPficaPva da
CONTRATADA, por igual período e uma única vez.

14.2.14. Implementar e/ou manter Programa de Integridade durante o período de vigência
deste Contrato em conformidade com os parâmetros da Lei Distrital nº 6.112/2018 e Decreto
Distrital nº 40.388/2020.

14.2.14.1. A não implantação do Programa de Integridade, bem como a implantação de
um programa meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para miPgar o
risco de ocorrência de atos lesivos à administração pública, sujeitam o contratado à sanção
prevista neste edital.

14.2.15. No caso de empresas reunidas em consórcio, serão observados ainda as seguintes
obrigações:

14.2.15.1. O consórcio não se consPtui, nem se consPtuirá em pessoa jurídica disPnta da de
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seus membros;

14.2.15.2. Após a contratação, o consórcio poderá alterar a sua composição ou consPtuição
somente após a anuência do METRÔ-DF. Para tanto, a nova consorciada, deverá comprovar todos
os requisitos de habilitação e qualificação previstos neste edital, seja em acréscimo ou
substituição de outra consorciada;

14.2.15.3. O consórcio somente se exPnguirá após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais.

15. DO PAGAMENTO

15.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

15.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta-corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

15.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a parPr da entrega da
Fatura/Nota Fiscal no protocolo do METRÔ-DF, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação e pagamento e que tenham sido cumpridas as exigências contratuais e
administrativas da Contratante.

15.2.1. Se a documentação de cobrança esPver incompleta ou conter erros ou incorreções,
o prazo para pagamento será recomeçado a parPr da data de sua reapresentação, desde que o
atesto já tenha sido realizado.

15.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá
ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter rePdo na fonte os tributos incidentes sobre
a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.

15.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

15.3. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

15.3.1. Autorização de Faturamento – AF emiPda pelo gestor ou comissão gestora do
contrato, se for o caso;

15.3.2. CerPdão Conjunta NegaPva de Débitos relaPvos a Tributos Federais e à Dívida
APva da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

15.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

15.3.4. CerPdão NegaPva de Débitos emiPda pela Secretaria de Fazenda Pública do
Distrito Federal, se tiver sede ou filial no Distrito Federal; e

15.3.5. CerPdão NegaPva de Débitos Trabalhistas – CNDT, emiPda pelo Tribunal Superior
do Trabalho – TST.

15.4. O CONTRATADO fica obrigado a emiPr Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subsPtuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a parPr de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.
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15.5. Em caso de atraso no pagamento sem justo moPvo, o débito será acrescido de correção
monetária pelo IPC-A/IBGE, salvo disposição em contrário no Edital ou contrato, e juros de mora
legais, calculados pro rata temporis.

15.6. Serão emiPdas notas de empenho em favor da contratada e, também, empenho(s)
direto(s) em favor da(s) empresa(s) mencionada(s) no item 12.9  deste edital, se for o caso.

15.7. No pagamento de cada etapa ou parcela será verificada a regularidade com a
seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da contratada e da subcontratada em
relação ao efetivo de pessoal que contratar.

 

16. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

16.1. Os desembolsos decorrentes da execução do objeto desta licitação estão previstos na
Lei Orçamentária Anual de 2020, Natureza de Despesa 44.90.51, Programas de Trabalho
26.453.6216.3277.0001, fontes de recurso 100 e 232.

16.2. Os desembolsos decorrentes da execução do objeto desta licitação para os exercícios
seguintes serão inseridos nas PLOAs de 2021, 2022 e 2023

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administraPva, nos termos do RILC - METRÔ-DF, o
licitante/adjudicatário que:

17.1.1. Não mantiver a proposta;

17.1.2. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.3. Apresentar documentação ou declaração falsa;

17.1.4. Participar da licitação quando estiver sujeito a vedação ou impedimento;

17.1.5. Deixar de entregar documentação exigida para o procedimento, depois apresentar
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

17.1.6. Não celebrar o contrato, quando convocado dentro de prazo de validade a sua
proposta ​;
17.1.7. Cometer crime previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parPcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.3. Nos termo da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-
DF, pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de obrigações
contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do início da
execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do contratado e por outras ações
ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garanPda a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

17.3.1. Advertência;

17.3.2. Multa;

17.3.3. Suspensão temporária de parPcipação em licitação e impedimento de contratar
com o METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

17.3.4. As sanções previstas nos subitens 17.3.1 e 17.3.3 poderão ser aplicadas

Edital de Licitação POL 02/2020 - abertura 04/10/2021 (67942361)         SEI 00097-00011681/2020-71 / pg. 25



juntamente com a sanção do subitem 17.3.2.

17.3.5. A aplicação das sanções previstas neste arPgo não impede a rescisão do contrato
e não exime o contratado da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou
terceiros por eventual enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.

17.4. As sanções previstas no subitem 17.3.3, poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com o Metrô - DF:

17.4.1. Tenham sofrido condenação definiPva por praPcarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude
de atos ilícitos praticados.

17.5. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administraPvo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respecPvo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de noPficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar.

17.5.1. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao contratado e/ou da
garantia contratual.

17.5.2. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da
garanPa prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, mediante
cobrança judicial.

17.6. A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão:

17.6.1. 0,08% (um décimo por cento) por dia, sobre o valor atualizado do contrato, até o
limite de 10% (dez por cento), em caso de descumprimento da obrigação de implementar e
manter Programa de Integridade, quando for o caso;

17.6.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou na execução dos serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até
30 (trinta) dias de atraso;

17.6.3. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos
materiais e/ou na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

17.6.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nos subitens 17.6.2 e 17.6.3
deste artigo;

17.6.5. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusPficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou rePrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

17.6.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

17.6.6.1. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias
corridos, a parPr do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se
dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.
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dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

17.6.6.2. O atestado da autoridade pública da existência e aplicação do Programa de
Integridade faz cessar a aplicação da multa prevista no subitem 17.6.1, sem prejuízo da
cobrança pelo período de efetivo descumprimento.

17.7. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos
devidos enquanto perdurar os procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.

17.8. O prazo de suspensão temporária de parPcipação em licitação e impedimento de
contratar com o METRÔ-DF deverá ser arbitrado ao licitante ou contratado de acordo com o seguinte:

17.8.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o contratado
permanecer inadimplente;

17.8.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no
Edital os documentos e anexos exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial
ou eletrônico;

17.8.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.8.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou contratado:

17.8.4.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
objePvando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação;

17.8.4.2. PraPcar atos ilícitos visando frustrar os objePvos do procedimento de
escolha de terceiros;

17.8.4.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

17.9. A competência para aplicar as sanções previstas neste Item é do Diretor da Unidade
Demandante, cabendo recurso contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, no
mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do recebimento da noPficação da decisão
pelo contratado.

17.9.1. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da
sanção aplicada em função da natureza e da gravidade da falta cometida.

17.9.2. Se a Unidade Demandante esPver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente,
o recurso será julgado pela Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

17.10. O METRÔ-DF deverá informar os dados relativos às sanções aplicadas a contratados, de
forma a manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que
trata o art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.10.1. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 17.10 não poderá disputar
licitação ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

17.10.2. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

17.11. As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, insPtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, insPtuído pela
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017.

17.11.1. A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis
a cada sistema de cadastro de fornecedores.
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18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

18.1. Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação
de 5% (cinco por cento) do valor da contratação, em nome do METRÔ-DF, em até 15 (quinze) dias após
a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de garanPa, conforme esPpulado no
art. 178 do RILC - METRÔ-DF:

18.1.1. Caução em dinheiro;

18.1.2. Seguro-garantia;

18.1.3. Fiança bancária.

18.1.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por
insPtuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
parPcipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

18.1.3.2. Somente será aceita carta de fiança bancária emiPda por insPtuição
financeira autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil.

18.2. A garanPa escolhida pela Contratada deverá ser complementada sempre que houver
defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento apresentado ao Contratante, quando
da entrega das faturas correspondentes, como condição para o recebimento destas. Em caso de
prorrogação do prazo de vigência do contrato a ser firmada com a Contratada, a garanPa deverá ser
renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, atualizado, e
cobrindo o prazo prorrogado, acrescido de mais 30 (trinta) dias.

18.3. A garantia assegurará o pagamento de:

18.3.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão do não cumprimento ou cumprimento insaPsfatório do contrato, incluindo-se
as obrigações acessórias;

18.3.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão de omissão ou ato praPcado com dolo ou culpa durante a execução do
contrato;

18.3.3. Multas contratuais aplicadas ao contratado;

18.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, de
responsabilidade do contratado, quando não honradas com pontualidade.

18.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída nas seguintes hipóteses:

18.4.1. Execução integral e saPsfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do
contrato sem qualquer ressalva;

18.4.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem
que haja comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda
que em fase de apuração.

18.5. A devolução da caução em dinheiro deverá ser acrescida de correção monetária.

18.6. O envio de noPficação pelo METRÔ-DF durante o prazo abrangido pela garanPa
contratual, indicando a ocorrência de eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a
liberação da garanPa e obrigará a insPtuição bancária ou securitária ao pagamento de indenização
pelas responsabilidades apuradas.

18.7. O atraso na apresentação de garanPa ou de reforço de garanPa poderá ensejar a
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aplicação de sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.

18.8. O comprovante de recolhimento de qualquer das garanPas de que trata o item 18.1,
deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato.

18.9. A garanPa escolhida pela Contratada poderá ser subsPtuída por outra no decorrer da
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF.

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaPcamente transferida para o primeiro
dia úPl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pela CEL.

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a CEL poderá sanear erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

19.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

19.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

19.7. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

19.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitacoes-
e.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço www.metro.df.gov.br. 

19.9. As partes contratantes se comprometem a respeitar integralmente a Lei AnPcorrupção
(Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto
Distrital nº 37.296, 29 de abril de 2016, aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e
sanções previstas na lei em comento e nas demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se
o contratado pelos atos praPcados por seus sócios ou acionistas, diretores, administradores,
procuradores, representantes legais, consultores, empregados e prepostos em geral, observados os
limites da lei.

19.10. As partes contratantes observarão as disposições do Decreto Distrital nº 41.536, de 1°
de dezembro de 2020, em relação às práPcas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral
ou sexual no ambiente de trabalho dos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal.

19.11. As partes contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código
de ÉPca do METRÔ-DF, disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência,
segurança jurídica e a simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com
as boas práticas de governança e integridade.
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19.12. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

19.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;

19.12.1.1. Parte I - Modelo de Planilha Orçamentária;

19.12.1.2. Parte II - Modelo de Composição de Custo Unitário;

19.12.1.3. Parte III - Modelo de Composição do BDI ;

19.12.1.4. Parte IV - Modelo da Composição de Encargos Sociais;

19.12.1.5. Parte V - Critérios de Medição;

19.12.1.6. Parte VI - Cronograma Físico;

19.12.1.7. Parte VII – Modelo de Atestado de Visita Técnica Prévia;

19.12.1.8. Parte VIII Modelo de Tabela Resumo de Atestados Técnicos;

19.12.1.9. Parte IX -Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

19.12.1.10. Parte X - Modelo de Livro de Ordem.

19.12.2. ANEXO II – Modelo de Declaração;

19.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preço;

19.12.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato;

19.12.5. ANEXO V – Relação das enPdades preferenciais a
serem subcontratadas compulsoriamente;

19.12.6. ANEXO VI – Matriz de Riscos.

19.13. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas da
presente licitação, se esgotadas as vias amigáveis.

19.14. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Brasília/DF,  16 de agosto de 2021.

Documento assinado eletronicamente

Klaus Vilar Wurmbauer

Comissão Especial de Licitação

Presidente da Comissão
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